Engenharia Ambiental

Seminário I

Poluição dos Mares

Poluição das águas

“Tudo surgiu da água

 Tudo é mantido pela água”                (Göethe)

Águas de rios, mares e oceanos têm sido constantemente degradadas em função do despejo inconsequente de resíduos poluentes. A realidade hoje nos mostra um quadro adverso, com nossos corpos d’água sendo mal utilizados. A água é reconhecidamente um recurso vulnerável, finito e já escasso em quantidade e qualidade, portanto merecedor de mais atenção e cuidado.

Tendo em mente que a água é o princípio fundamental para toda e qualquer forma de vida, podemos perceber um contrasenso no comportamento humano que polui sua própria fonte de sobrevivência.

O suprimento mundial de água é renovável, mas parece mal administrado pela natureza, pois 98% de seu total encontra-se nos mares e os restantes 2% espalham-se pela terra, incluindo-se os lençóis subterrâneos, de profundidade variável de até 800m. Entretanto, as águas subterrâneas, os lagos, rios e oceanos são o destino final de todo poluente solúvel lançado no ar ou despejado no solo. 

Em geral, as águas carregadas de argila ou coloridas pelos resíduos húmicos estariam contaminadas, mas o caráter de poluição é conferido pela quantidade de elementos nocivos que contiver. Sendo tênue a delimitação entre água poluída e não-poluída, a ação humana permanece como principal responsável pelo envenenamento de águas doces e salgadas, embora não se possa concluir que conservem a pureza original as águas intocadas pela civilização.

A Escherichia coli, comensal inofensivo ao intestino humano, por exemplo, encontra-se me toda parte, pela contaminação fecal. Incapaz de sobreviver em água que não contenha matéria orgânica, a presença de mais de um exemplar de Escherichia coli em 10cm3 de água, da chuva ou corrente, serve como indício da existência de outras bactériasmenos comuns no intestino humano. Em muitos países em densenvolvimento, nos trópicos, na América Latina – inclusive Brasil – e sobretudo na África, quase todas as águas estão poluídas por bactérias nocivas, dentre as quais se salienta o Schistosoma, cuja erradicação exige largo empregoa de recursos humanos e materias.

No sábado 18 de março de 1967, o petroleiro Torrey Canyon regressava do golfo Pérsico com 119 milhões de litros de petróleo para o porto inglês de Milford-Haven, quando abalroou contra os recifes de Seven Stones, ao largo da costa da Cornualha. Uma explosão na casa de máquinas, a 21 de março, fez um rombo no casco, por onde se esvaíram 50 mil toneladas de petróleo, que formaram um lençol negro de 18 km2 no mar. A 28 de março a marinha britânica bombardeou e incendiou os destroços. A seguir, aspergiu mais de um milhão de toneladas de dissolventes sobre o petróleo, em uma operação cujo custo ascendeu a mais de um milhão de libras esterlinas. A “maré negra” derivou para a França, atingindo a costa bretã, exigindo mais 20 milhões de francos em despesas para limpar as praias. Os danos à flora e à fauna pelo petróleo do Torrey Canyon e detergentes da marinha foram comparados aos de uma bomba atômica que tivesse explodido no local.

A poluição marinha, por suas caracteríticas de problema global – políticas, econômicas, tecnológicas e jurídicas - mereceu as primeiras tentativas de controle através de instrumentos júridicos internacionais. Diversas conferências para codificar os direitos e deveres dos povos perante o mar já  foram realizadas.

O ambiente marinho apresenta as mesmas características da água doce. À base da cadeia alimentar encontra-se o plâncton, plantas microscópicas que flutuam à superfície. Representam 90% das matérias vivas no mar e, através da ação clorofiliana, produzem cerca de 70% do oxigênio da Terra. Os nutrientes da vida marinha situam-se  nas zonas costeiras – sendo estuários áreas de grande fertilidade, pelo intercâmbio de material com rios e lagos.

Fontes de poluição marinha

1. Petróleo

É o principal poluidor marinho, proveniente de fontes diversas tais como vazamentos submarinos naturais, desintegramento da flora e fauna, atividades industriais nos litorais, transportes, prospecção petrolífera marinha, petroleiros naufragados, descargas de lavagem dos tanques dos navios em alto mar, vazamentos acidentais e  da exploração de poços marítimos de petróleo. 

Estimativas globais atribuem somente aos meios de transporte o lançamento anual de 20 milhões de toneladas de petróleo no mar. Uma vez no mar, o petróleo se espalha como uma nata negra, de acordo com os ventos e movimentos das correntes. Também passa por um processo de auto-oxidação na superfície, acentuando-se a ação bacteriana com  a dissolução do óleo na água. Essa auto-oxidação diminui linearmente com a queda de temperatura, e o petróleo despejado no Ártico, por exemplo, poderá permanecer durante cinqüenta anos na natureza. 

Seus efeitos na fauna marinha local não são diretamente letais, embora alguns produtos petrolíferos sejam cancerígenos. As aves marítimas sofrem logo os efeitos dessa poluição: além de serem intoxicadas pela ingestão de óleo, suas penas perdem a capacidade de termorregulação. O petróleo forma uma fina película na superfície da água, impedindo a troca de gases necessária à fotossintese e à respiração dos seres vivos. Os peixes, crustáceos, moluscos e microorganismos também são afetados pelos produtos tóxicos formados na destilação do petróleo. O pior é que, como é sabido, a concentração de tais produtos, assim como a do mercúrio, tende a crescer ao longo da cadeia alimentar, até atingir o próprio homem.

O aumento das dimensões dos petrolífeos sugere perspectivas de incremento da poluição dos mares por óleo. Por isso, medidas júridicas vêm sendo tomadas, nos planos nacional e internacional, visando a quatro objetivos: a) limitar ou proibir lançamento proposital de petróleo; b) evitar acidentes causadores de poluição por óleo; c) eliminar ou reduzir a poluição resultante de acidentes; e d) impor a responsabilidade civil por danos causados. 

2. Material Orgânico

O esgoto doméstico é o mais comum poluente orgânico da água doce e das zonas costeiras, quando altamente concentrado. A matéria orgânica transportada pelos esgotos proporciona alimento a uma multiplicidade de organismos inferiores, inclusive bactérias e protozoários. Os microrganismos utilizam o oxigênio existente na água para oxidar seu alimento e, em casos extremos, reduzem seu nível a zero. Algumas bactérias continuam a viver sem oxigênio, anaerobiamente, e sua presença indica grau de poluição praticamente irreversível.

Afere-se o grau de poluição das águas pela proporção de oxigênio consumido. A técnica mais comumente usada é DBO ( Demanda Bioquímica [ ou Biológica ] de Oxigênio ), que consiste em adicionar pequenas quantidades de esgoto ou resíduo orgânico a um determinado volume de água saturada de oxigênio, deixando essa solução incubada a 20°C. Findo o processo de incubação, mede-se a quantidade de oxigênio disponível. Os esgotos municipais possuem uma DBO da ordem de 200 a 300 miligramas por litro, ou seja, cada litro de esgoto irá roubar de 200 a 300 miligramas de oxigênio do corpo de água onde será lançado. Um rio ao nível do mar, por exemplo, possui, à temperatua de 20°C, 9 miligramas de oxigênio por litro de água. Consequentemente, cada litro de esgoto irá consumir o oxigênio de 22 litros de água.

3. Detergentes

Os detergentes sintéticos, produzidos durante as décadas de 50 até fins dos anos 70, com base nos alquilbenzenossulfonatos são dificilmente biodegradáveis. A presença dessas substâncias impregna as águas de fosfatos que causam a hiperfertilização e a eutrofização, ou seja reduzem o oxigênio da água a zero.

4. Hidrocarbonetos Clorados

Boa parte dos pesticidas aplicados na agricultura jamais atingem as plantas, sendo carregados pelo vento e disseminados sobre o mar. Ainda permanecem desconhecidos, em sua totalidade, os efeitos  do DDT e afins no meio ambiente marinho. Usado por anos, o DDT tem meia vida estimada entre dez e cinqüenta anos, e presumilvelmente a maior parte dele está ou terminará no mar, concentrando-se nos organismos animais e vegetais. Conhecidamente, o DDT inibe a fotossíntese do plâncton e destroi o metabolismo reprodutivo das aves.

5. mercúrio

As conseqüências do lançamento de resíduos tóxicos na água - como metais pesados -, são tristemente ilustradas pelo famoso caso da Baía de Minamata, no Japão. Em 1953, uma indústria lançou resíduos com mercúrio nessa baía. Os peixes e moluscos foram contaminados e, por conseqüência, também a população que deles se alimentava. O mercúrio depositou-se no sistema nervoso, no fígado e nos rins dessas pessoas e muitas delas morreram ou foram acometidas por paralisia, distúrbios visuais e lesões cerebrais.

O grande problema do mercúrio é que ele não é eliminado no ciclo da cadeia alimentar, e, sim, vai se acumulando ao longo da cadeia. Isso é comprovado pelo fato de os seres em níveis mais baixos da cadeia alimentar possuirem uma concentração de mercúrio no organismo menor que os em níveis mais elevados, que se alimentam de seres de níveis mais baixos.

6. Efluentes Industriais.

A maioria dos poluentes orgânicos provêm de cinco ramos industriais: refinação de petróleo, síntese de produtos orgânicos, indústrias do aço e carvão, têxteis e de papel e celulose.

A indústria química e suas variantes têm grande potencial poluidor e, em decorrência, sofrem severa vigilância de entidades ambientais oficiais e não governamentais.

São atualmente conhecidos cerca de 5(106 compostos químicos, no entanto, dados ecotoxicológicos só estão disponíveis para aproximadamente 1.000 compostos. Por sua vez, estima-se que perto de 1.000 novos produtos químicos são anualmente lançados no mercado.

A produção elevada e o transporte intenso e intercontinental de muitos produtos químicos agrava o quadro de preocupação com a proteção ambiental.

Em torno de 66.000 produtos químicos são atualmente comercializados nos EUA, em quantidades apreciáveis, tais como: pesticidas, fármacos, cosméticos, etc.

Face à enorme diversidade de substâncias químicas produzidas e comercializadas, é necessário agrupá-las em classes de compostos para análise, diagnóstico e tomada de decisões. Assim, a agência americana EPA (Environmental Protection Agency) elaborou uma lista de 129 compostos e elementos químicos conhecidos como poluentes prioritário (por sua ação deletéria) para os ambientes aquáticos.

Compõem a lista metais pesados, o amianto (“asbestos”) e poluentes orgânicos xenobióticos (produzidos e liberados no meio ambiente pelo homem em concentrações acima dos níveis “naturais”).

Os efluentes urbanos e industriais caracterizam-se por apresentar complexidade e variabilidade. A composição química de um efluente é, geralmente, muito complexa, pois pode ser muito grande o número de diferentes substâncias nele presentes. Um efluente pode conter substâncias orgânicas biodegradáveis e não biodegradáveis e contaminantes inorgânicos. 

Ademais, essa composição química pode variar com o tempo, em função do volume de água utilizado. Espécies inorgânicas reativas são facilmente determinadas, ao passo que a determinação de substâncias orgânicas solúveis tem sido mais problemática.

A dificuldade em caracterizar quimicamente um efluente levou à utilização de indicadores de poluição medidos através dos denominados parâmetros globais.

Os métodos globais para medida do teor poluente de um dado despejo, são os seguintes:

1.  Demanda Química de Oxigênio (DQO).

2.  Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO).

3.  Carbono Orgânico Total (COT).

4.  Outros parâmetros.

Um dado efluente pode conter ou apresentar:

- substâncias orgânicas (biodegradáveis ou não) e substâncias inorgânicas dissolvidas na água.

- substâncias orgânicas e inorgânicas em suspensão na forma de partículas (decantáveis ou não).

- substâncias orgânicas emulsionadas (graxas, óleos) ou presentes na forma de películas superficiais (hidrocarbonetos) ou de espumas (detergentes).

- elementos químicos radiativos.

- microrganismos patogênicos.

- temperatura distinta daquela do corpo receptor.

É extremamente difícil prever o destino dos poluentes químicos nos ambientes naturais, bem como o dano que eles podem provocar à flora e à fauna aquáticas.

Mesmo efluentes que, praticamente, não são tóxicos à microflora aquática, quando lançados em quantidades apreciáveis num curso receptor irão provocar sérios impactos ambientais.

O exemplo clássico a esse respeito é o do lançamento de esgoto doméstico (efluente altamente biodegradável) num rio. Próximo ao ponto de lançamento haverá uma intensa proliferação de bactérias aeróbias, que consumirão o oxigênio dissolvido na água para biodegradação da matéria orgânica nela presente.

Esse consumo, nas regiões vizinhas ao ponto de lançamento supera a capacidade natural do curso receptor de captar o oxigênio do ar. Em decorrência, por longos trechos rio abaixo, o nível de oxigênio dissolvido na água será muito baixo, impedindo a permanência das espécies que são exigentes quanto a esse parâmetro.

Assim, haverá uma marcante redução no índice de diversidade das espécies presentes nessas regiões, comprometendo a qualidade desse ecossistema.

A frase “um rio sem oxigênio dissolvido é um rio morto” é pungentemente verdadeira, visto ser este parâmetro indispensável para caracterizar a qualidade de um curso receptor.

A importância do oxigênio dissolvido faz com que dois dos mais utilizados indicadores globais de poluição hídrica (a DBO e a DQO) sejam associados ao oxigênio e expressos em mg de O2/L.
Exemplo de um efeito da poluição nos mares 

A maré vermelha

Por meio de chuvas e de despejos de lixo e esgoto, os rios, lagos e mares vêm recebendo um volume considerável de sais de nitrogênio, fósforo e outros minerais que servem de nutrientes para as algas microscópicas que vivem nas camadas superficiais das águas.

Dependendo dos fatores como a temperatura ou o volume de água dos rios que chega ao mar, essa quantidade excessiva de nutrientes pode causar uma proliferação exagerada das algas, formando uma camada de alguns centímetros de espessura. Isso impede a penetração de luz e, portanto, a realização de fotossíntese nas camadas mais profundas. Além disso, o oxigênio produzido pelas algas escapa quase todo para o ar, ao invés de dissolver-se na água.

A queda de oxigênio dissolvido pode provocar a morte de seres aeróbios que vivem nas águas. E a emanação de gases e substâncias tóxicas, produzidas pela decomposição de certas algas, como a Gonyaulax catanella, pode não apenas intoxicar diversos organismos marítimos, mas também irritar os olhos e mucosas do nariz e da garganta de pessoas que vivem na orla marítima, causando tosse e outros problemas respiratórios.

Nos locais onde ocorre esse fenômeno, o mar geralmente adquire uma coloração vermelha, provocada pelos pigmentos das algas em decomposição. Por esse motivo, o fenômeno é chamado de maré vermelha. Porém, dependendo do tipo de alga, o mar também pode adquirir um tom amarelado ou pardo.

Casos recentes de problemas com poluição de mares no Rio de Janeiro

Caso 1:

No dia 3 de abril de 2000, a Praia do Galeão, na Ilha do Governador, amanheceu com 13 toneladas de peixes mortos na areia, segundo estimativa da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Até então, a causa não era conhecida. Varias hipóteses foram levantadas para a elevada mortandade de peixes. 

Técnicos explicaram que existe a possibilidade de que um grande barco teria devolvido os peixes menores ao mar, já que peixes que os pescadores consideram pequenos e que não conseguem vender nem têm local para estocar são devolvidos para a praia. 

A hipótese foi compartilhada por pescadores e comerciantes locais, mas eles também tinham outras suposições, como a de um raio que possa ter atingido um cardume no meio da Baía de Guanabara, durante a tempestade do último domingo.

De acordo com Dora Negreiro, do Institudo Baía de Guanabara, existia realmente a possibilidade do raio, mas ela acreditava ser mais provável que algum barco tivesse detonado uma bomba no mar, técnica proíbida. Porém, Dora não acredita que a mortandade possa ter sido provocada pela poluição, explicando que peixes fogem de áreas poluídas.

Amostras do pescado foram recolhidas para análise na Vigilância Sanitária. Pescadores disseram que os peixes mortos são um tipo de sardinha, conhecida como boca-torta. Os peixes foram retirados da areia, mas ainda era possível se ver manchas de peixes mortos flutuando na Baía, que foram levados à praia durante o dia. À noite, a praia, que tem cerca de três quilômetros, estava cheia de peixes novamente, acompahados de muito lixo.

De acordo com os comerciantes próximos do local, a última mortandade foi há cerca de dois meses desta data, contudo em menor volume de peixes. O mau cheiro também incomodou moradores e visitantes durante o dia inteiro.
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Peixes mortos na Praia do Galeão

Caso 2:

No mesmo dia da do caso citado acima, o lixo que flutua na Baía de Guanabara  foi o responsável pelo atraso na viagem de quarenta passageiros, na travessia Niterói-Rio. Sacos Plásticos, pedaços de madeira e algas se prenderam à hélice do aerobarco “Flexa de Niterói”, impedindo-o de prosseguir viagem. A cerca de trezentos metros da estação das barcas, na Ponta do Gragoatá, os passageiros tiveram que ser transferidos para outro aerobarco, para completar a travessia até a Praça Quinze. 

A sujeira na Baía também tem sido motivo de preocupação da Barcas S.A. Ontem, por exemplo, a barca “Ipanema”, foi recolhida às 16:20 para que fosse feita a limpeza do sistema de refrigeração dos motores - que atualmente é feita com água salgada - entupido com o lixo da Baía de Guanabara. Diariamente, de duas a três barcas passam pelo processo de limpeza das telas para a retirada da sujeira.

Jorge Luiz Cleto Fonseca, gerente de frota da Transtur, alegara que os problemas causados nas embarcações pelo lixo são diários, dissera que há de tudo um pouco na Baía: sofá, geladeira, madeira, garrafas, sacos plásticos e algas. Ele também contara que em algumas vezes basta uma manobra com o barco que a sujeira se solta, mas que em outras ocasiões são necessários mergulhadores para retirar o lixo que fica preso nas hélices. Por fim, ele dissera que às vezes o problema causado pela sujeira ainda é mais grave, quando é preciso mandar a embarcação para o estaleiro.

Todo esse problema é causado porque as águas da Baía de Guanabara recebem por dia cerca de duzentas toneladas de lixo. São garrafas plásticas, sacos de lixo, pedaços de madeira e móveis deteriorados. Tudo isso segue navegando quilômetros por rios e canais que passam por quinze municípios e desembocam na Baía, segundo estudo da Secretaria Estadual de Saneamento e Recursos Hídricos. 
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Sujeira na Baía de Guanabara: 200 toneladas

de lixo jogadas nas águas a cada dia

Caso 3:

A Pan-Americana Indústrias Químicas , a única empresa fabricante de cloro no estado e responsável pelo fornecimento de 100% do produto à Cedae, que tem sede em Rocha Miranda, pode ter parte de sua produção suspensa. A chefe da equipe de meio ambiente do Ministério Público, Rosani da Cunha Gomes, ingressara no dia10 de abril de 2000 na Justiça com ação civil pública, com pedido de liminar, para que a empresa, num prazo de quarenta e cinco dias, seja proíbida de operar uma de suas unidades (eletrólise I), até que deixe de utilizar células de mercúrio para a fabricação de cloro, o que contraria a lei 2.436/95.

A promotoria argumentou que além do descumprimento da legislação, foram detectados casos de contaminação de empregados da Pan-Americana por mercúrio e existem informações de que esta empresa contribua para a poluição do Rio Acari e, por conseqüência, da Baía de Guanabara com mercúrio.

Segundo o diretor de operações da Cedae, Flávio Guedes, o abastecimento de água no estado pode ser afetado se a unidade Eletrólise I tiver o funcionamento suspenso, já que é complicado transportar cloro de outro estado devido o risco de um vazamento de cloro no caso de algum acidente. 

Carlos Minic, autor da lei 2.436/95, lembrou que em 1992, foi assinado um acordo entre o estado, a Assembéia, e a empresa, através do qual foi acertado um prazo de quatro anos e meio para a empresa substituir a tecnologia do uso de células de mercúrio para separar o cloro e o sódio do cloreto de sódio. Em outubro de 95, foi sancionada a lei de Carlos Minic que fixou o prazo de três anos para que as empresas que usam mercúrio concluam a sua substituição.

O descumprimento da lei que proíbe o uso de mercúrio a partir de outubro de 98 levou o chefe do escritório da Secretaria de Meio Ambiente na Zona Norte, Júlio Cesar de Barros, a multar a empresa em março de 1999. Porém, a empresa recorreu, alegando que possui licença da Feema para operar. 

Já o presidente da Feema, Axel Grael, quer anular a licença concedida pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente em 1998. Esta licença dá três anos de prazo para a empresa substituir a tecnologia usada na unidade Eletrólise I. 

Já o diretor da administração da empresa, Nélio Rodrigues, alegou que o acordo de 92 previa financiamento do BNDES, o qual não se efetivou. Ele argumentou também que uma lei federal prorrogou até 2002 o prazo para empresas com passivo ambienta se adequarem. Ele também alegou que a Pan-Americana já tem um projeto para substituir a tecnologia.

Caso 4:

Uma mistura perigosa, que sai das lagoas de Jacarepagua, das favelas e dos condomínios, está cada vez mais visível na Praia de Barra da Tijuca. No dia 25 de abril de 2000 à tarde, como já vinha acontecendo há vários dias, o mar, na altura do Quebra-Mar, tinha três cores diferentes: o tom azulado natural da água do mar, o verde levado pela maré das algas Microcystis que proliferam descontroladamente na Lagoa de Jacarepaguá (elas são perigosas, pois liberam a toxina microcistina, uma potencial causadora de câncer no fígado) e, finalmente, o tom marrom que é decorrente do lançamento de esgotos sem tratamento.

Porém, mesmo com toda essa poluição e do forte mau cheiro, pescadores, surfistas e banhistas continuam a freqüentar a praia, sem saber dos riscos que correm.

Um biólogo, Mário Moscatelli, que está indignado com o descaso das autoridades, entregara um documento ao Ministério Público Federal alertando sobre os riscos da contaminação das lagoas de Jacarepaguá. Ele propõe que sejam interditadas a praia no trecho do Quebra-Mar e a lagoa, principalmente por causa do perigo que trazem as algas para a população que entra nas águas e que desconhece o perigo. Estas algas, que liberam a microcistina, vêm da correnteza da Baixada de Jacarepaguá, passam pela Lagoa do Camorim e desembocam nas praias da Barra da Tijuca.

O biólogo citado acima e o presidente da ONG Ser Consciente, Paulo Fernando Gonçalves, decidiram que poriam faixas por conta própria nos locais para evitar de que a população entre nos locais contaminados.

Um pescador que sempre sai para pescar na Lagoa de Jacarepaguá, que vai apenas de sunga e boné para dentro da água (ou seja, sem proteção nenhuma), dissera estranhar a cor verde que corre na água como se fosse despejo de tinta concentrada. Ele também falara que apesar disso, come os peixes que pesca e que nunca passara mal.
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A diferença de tonalidade da água revela a mistura de algas

tóxicas e esgoto, procedente das lagoas de Jacarepagua

Conseqüências de um Vazamento de Óleo no Mar
A destruição da flora e da fauna na região do Estreito Príncipe Willian será lenta, mas durará muitos anos, segundo as centenas de cientistas que acorreram a essa região do Alasca e que ainda evitam comentar com segurança os efeitos do derramamento de óleo do superpetroleiro “Exxon Valdez”.

As lontras do mar, por exemplo, não têm gordura na pele e se protegem da água gelada graças à sua pelagem. Basta um pouco de óleo para desequilibrar essa proteção e matar o animal lentamente. Centenas desses bichos estão isolados nas inúmeras ilhotas da região, com  a pelagem machada de óleo, e é certo que morrerão.

Esse processo de morte também atinge os patos selvagens, os mergulhões do norte e outros pássaros mergulhadores, que já morreram aos milhares, seja pela contaminação da plumagem, seja por comerem peixes já contaminados. Dessa cadeia não escapam as águias douradas, que se alimentam da casca desses mergulhadores, embebidas de óleo. As águias e outros pássaros morrerão de desnutrição, pois seus intestinos se forram de uma camada aderente de óleo, não permitindo a digestão.

Lei Sobre Vazamento de Óleo

O Presidente Fernando Henrique Cardoso sancionou no dia 28 de abril de 2000 uma lei que trata da prevenção controle e fiscalização da poluição causada pelo lançamento de óleo e outros efluentes em águas sob jurisdição nacional. Ele havia pedido pressa ao Congresso na aprovação da lei após o desastre ambiental provocado pelo derramamento de petróleo da Petrobrás na Baía de Guanabara.

A lei proíbe, por exemplo, o lançamento de óleo ou misturas oleosas em águas marítimas sob jurisdição nacional. As regras previstas na proposta são aplicadas a navios, portos, terminais, plataformas, marinas e estaleiros.

O presidente vetou o inciso II do artigo 17, que proíbia o “alijamento (lançar carga ao mar) de metais pesados ou resíduos líquidos e sólidos contendo tais substâncias”. O Governo Federal argumentou que a coibição criaria dificuldades para a exploração de petróleo na plataforma continental brasileira e, inclusive, poderia paralisar a produção. Segundo o Governo, a exploração implica na devolução ao mar da água originária da formação geológica.

Conclusão

Para evitar poluição nos mares e suas conseqüências, é necessário que:

· a população, ao perceber que o mar está poluído, não entre na água, para não correr risco de pegar doenças;

· sempre que o mar estiver poluído, que faixas e cartazes sejam colocados, avisando as pessoas do perigo que correm;

· as redes de esgoto sejam regurlamente vistoriadas para que sejam detectados pontos onde a tubulação está ruim, para que ela seja trocada;

· leis sejam feitas para a maior proteção do meio ambiente marinho; 

· quem desrespeitar leis de proteção do mar seja pesadamente multado e sofra outras punições e

· as autoridades assumam uma postura de responsebilidade quando acontece impactos ambientais nos mares, e não ficar jogando a culpa em outras instituições, assim como fazem, geralmente, os Governos do Estado e a Prefeitura do Rio de Janeiro; ninguém assume a responsabilidade pela poluição, um joga a culpa no outro e nenhum dos dois tomam alguma atitude. 
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